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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N Q 10945/000.230/91-37

AAP

Sessdo as 18 de fevereiro d s 2.993	 ACORDÃO N 9 106-05•354

Recurso n e t 68.009 - IRPF - EX: DE 1989

%COMAIS, IRIO DAMIAN PREVE

Recorrido: DRF EM FOZ DE IGUAÇU - PR

IRPF - CÉDULA "F" - DECORRÊNCIA - Em razão da ín
tima relação de causa e efeito, aplica-se ao pro
cesso decorrente a mesma sorte do processo ma-
triz. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IRIO DAMIAN PREVE

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgado. •
Sala das Sessões (DF), em 18 de fevereiro de 1993.

Ate
MARIA DA G 'i • nE OLPIA IRA • GE11-10 MARQUES - PRESIDENTE

AQUILES-0DlimmU jile OLIVEIRA	 - RELATOR
Mdderilos

VISTO EM	 CAR IS ,D:010 	NDES	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: ”iieir	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros WILFRI-
DO AUGUSTO MARQUES, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO e DANILO 	 LOUREIRO.
Ausentes justificadamente os Conselheiros MÁRIO ALBERTINO NUNES 	 e
JOSEFA MARIA COELHO MARQUES.

.1•14EFP/CIF- SECOS ra 064/to	 J.S.



•
4484.
..4..:	 .	 :
1;2. 4tr-,,tod-tb.P%.,:.,

sumo PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10945/000.230/91-37

RECURSONR: 68.009

ACORDA° Ng : 106-05.354

RECORRENTE: IRIO DAMIAN PREVE

RELATÓRIO

IRIO DAMIAN PREVE, qualificado nestes autos, recor

te a este Conselho da decisão que manteve a exigência fiscal.

Trata-se de exigencia originária do processo matriz

lavrado contra a pena jurídica, da qual o contribuinte e sOcio.

A exigência teve como base a diferença originária do

arbitramento do lucro da empresa e, em consequência, a 	 presunção

e que tenha sido distribuído aos sócios na proporção de sua parti-
cipação societária.

A defesa do contribuinte, em tese, rebate os mesmos

argumentos que foram colocados pela empresa no processo matriz.

Peço venia para ler na íntegra (1e):

É o relatório.
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Acórdão n 2 106-05.354

VOTO

Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA, Relator:

Conheço do recurso por tempestivo.

Trata-se de autuação reflexa em razão de fiscali-

zação levada a efeito na empresa da qual o Contribuinte é sécio.

O lucro arbitrado e de ser considerado distribuí-
do aos sócios na proporção de sua participação societaria.

Esta Câmara pelo acórdão 106-05.325 entendeu man-

ter a exigencia do processo matriz.

Em razão da íntima relação de causa e efeito, apli

ca-se ao processo decorrente a mesma sorte do processo matriz, as-
,

sim, como este processo e decorrente, deve-se lhe dar o mesmo tra

tomento.

Conheço, pois, do recurso e lhe nego provimento.

Brasília-D r , em 18 d‘ fevereiro de 1993.
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AQUILE- RODR eUE e e. VEIRA - RELATOR
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